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SINOPSE

As mudanças climáticas constituem um tema cada vez mais relevante nos meios aca-
dêmico, diplomático e governamental. Os impactos esperados das mudanças climáticas 
nas cidades são variados. Tais impactos podem incluir: inundações e danos causados 
pelo aumento do nível do mar em cidades costeiras; danos à infraestrutura urbana 
existente provocados por eventos climáticos extremos; danos à saúde da população; 
impactos sobre a disponibilidade hídrica e sobre o uso energético etc. Este artigo tem 
por objetivo investigar como a questão da adaptação às mudanças climáticas tem se 
incorporado ao planejamento urbano nacional. Para isso, utiliza-se o Índice de Adapta-
ção Urbana (IAU), proposto por Neder et al. (2021), para se avaliar o nível de preparação 
nas 81 regiões metropolitanas (RMs) nacionais, nas três regiões integradas de desen-
volvimento (Rides) e três aglomerações urbanas (Aglos). Os resultados apresentados 
indicam que as diferentes regiões do Brasil possuem diferentes níveis de capacidade 
adaptativa às mudanças climáticas.

Palavras-chave: mudanças climáticas; adaptação; regiões metropolitanas.

ABSTRACT

Climate change is an increasingly relevant topic in academic, diplomatic and gov-
ernment circles. The expected impacts of climate change on cities are varied. Such 
impacts may include: floods and damage caused by rising sea levels in coastal cities, 
damage to existing urban infrastructure caused by extreme weather events, damage 
to the health of the population, impacts on water availability and energy use etc. This 
article aims to investigate how the issue of adaptation to climate change has been 
incorporated into national urban planning. For this, the Urban Adaptation Index (IAU), 
proposed by Neder et al. (2021), was used to assess the level of preparation in Brazil’s 
81 legally definied Metropolitan Regions (RMs), 3 Integrated Development Regions 
(Rides) and 3 Urban Agglomerations (AGLOs). The results presented indicate that the 
different metropolitan regions of Brazil have different levels of adaptive capacity to 
climate change.

Keywords: climate change; adaptation; metropolitan regions.



TEXTO para DISCUSSÃO

6

2 9 9 3

1 INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas constituem um tema cada vez mais relevante nos meios aca-
dêmico, diplomático e governamental. Apesar da existência de movimentos, nos meios 
acadêmico e político, que questionam as evidências apontadas, na literatura especiali-
zada sobre o fenômeno (Abellán-López, 2021), desde pelo menos 2004, ampla parcela 
do meio científico internacional fala sobre a existência de um consenso quanto às 
mudanças climáticas (Roach, 2004; Oreskes, 2018).

Os impactos esperados das mudanças climáticas nas cidades são variados. Tais 
impactos podem incluir um, ou mais, dos seguintes tipos: inundações e danos causa-
dos pelo aumento do nível do mar em cidades costeiras; danos à infraestrutura urbana 
existente provocados por eventos climáticos extremos (chuvas, secas, ventos fortes 
etc.); danos à saúde da população relacionados a esses mesmos eventos extremos 
(mortalidade relacionada a temperaturas extremas – quente ou frio; doenças transmis-
síveis pela água e/ou outros vetores); impactos sobre a disponibilidade hídrica e sobre 
o uso energético etc. Em função dos impactos esperados, o planejamento das cidades 
requer, de modo crescente, informações sobre os possíveis impactos das mudanças 
climáticas, com o intuito de se avaliarem os riscos e os potenciais impactos do fenô-
meno (Hunt e Watkiss, 2011; Diniz, 2022).

Ao redor do mundo, as medidas adaptativas às mudanças no meio urbano ocorrem em 
ritmo e intensidade diferentes (Araos et al., 2016b). A elaboração e a adoção de medidas de 
adaptação às mudanças climáticas, seja no meio rural, seja no meio urbano, fazem parte 
de um complexo processo sociopolítico, o qual envolve a decisão relativa sobre se fazer 
algo com relação às mudanças climáticas, bem como a disponibilidade e a capacidade de 
se aplicarem recursos com esse objetivo (Brown e Westaway, 2011; Di Giulio et al., 2019).

E no Brasil? Como tem se desenvolvido o processo citadino de adaptação às 
mudanças climáticas (e quais os resultados dele)? Alguns estudos, como o Di Giulio 
et al. (2019), apresentam evidências quanto à diversidade de cenários adaptativos em 
algumas grandes cidades brasileiras. Nesse sentido, este artigo propõe-se a investi-
gar como a questão da adaptação às mudanças climáticas tem se incorporado ao 
planejamento urbano nacional. Para realização desse objetivo, utiliza-se o Índice de 
Adaptação Urbana (IAU), proposto por Neder et al. (2021), para se avaliar o nível de 
preparação nas 81 regiões metropolitanas (RMs) nacionais, nas três regiões integradas 
de desenvolvimento (Rides) e três aglomerações urbanas – Aglos.1

1. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/
18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&-
t=acesso-ao-produto. Acesso em: 24 out. 2022.
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Essas RMs e a Ride Distrito Federal estão espalhadas pelo território nacional. O 
recorte da pesquisa escolhido engloba as cinco regiões brasileiras. Por meio dessa 
escolha, procura-se avaliar os desafios a serem enfrentados nas maiores conurbações 
urbanas brasileiras com relação à adaptação às mudanças climáticas, visto que no país 
existem características peculiares a cada uma de suas regiões que influenciam o tipo 
de medidas potencialmente requeridas quanto a isso.

Além desta introdução, o artigo é dividido em quatro seções adicionais. Na seção 2, 
uma revisão da literatura sobre múltiplos temas, abordados ao longo do artigo e relacio-
nados entre si, é exposta. Entre os temas abordados, incluem-se o de mudanças climá-
ticas, bem como os seus potenciais impactos sobre o meio urbano; e o de adaptação às 
mudanças climáticas no meio urbano, de um ponto de vista teórico e, também, de um 
ponto de vista mais prático, relacionado a planos, leis e medidas elaborados, editadas 
e/ou implementadas nas RMs brasileiras.

Na seção 3, os aspectos metodológicos relativos à pesquisa são objeto de conside-
rações. Nesse sentido, o IAU, de Neder et al. (2021), é apresentado, bem como o recorte 
territorial objeto da pesquisa é mais bem caracterizado, com informações como o número 
de municípios que fazem parte de cada RM, bem como sua localização no território 
nacional. Adicionalmente, uma proposta de indicador complementar ao de Neder et al. 
(2021), e dela derivada, é exposta; qual seja, um índice específico para a avaliação do nível 
das medidas adaptativas às mudanças climáticas único para uma dada RM, ponderado 
a partir do IAU de cada município componente da região. Na seção 4, a de resultados e 
discussão, são apresentados os principais resultados da pesquisa e considerações que 
relacionem esses resultados com os desafios impostos para as RMs pelas mudanças 
climáticas. Por último, na seção 5, as considerações finais.

2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS: IMPACTOS, ADAPTAÇÃO E 
PLANEJAMENTO NO MEIO URBANO

Ao longo do século XX, aos poucos a comunidade científica internacional identificou 
evidências das consequências de atividades antrópicas sobre o meio ambiente e, even-
tualmente, sobre o clima do planeta. A partir da década de 1960, cientistas e instituições 
começam a falar sobre o aquecimento global. 

Entre meados e final da década de 1980, o assunto começa a ganhar maior atenção 
da mídia, e gradativamente a denominação mudanças climáticas é utilizada no lugar 
de aquecimento global (Moser, 2010). Nesse período, não apenas o assunto adquire 
maior visibilidade, mas também, no meio científico, as linhas de pesquisa relacionadas 
ao tema são ampliadas, com cientistas de diferentes áreas e de instituições ao redor do 
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mundo criando novos projetos e novas linhas de pesquisa para investigar o fenômeno 
sob diferentes perspectivas. 

Uma dessas perspectivas, consideravelmente abrangente, é sobre os impactos das 
mudanças climáticas sobre o planeta. Tal perspectiva rapidamente gerou ramificações, 
entre elas a perspectiva dos impactos das mudanças climáticas sobre as cidades, 
assunto abordado no próximo tópico.

2.1 Mudanças climáticas e impactos sobre o meio urbano

A questão dos impactos das mudanças climáticas sobre o meio urbano e sobre a 
população residente das cidades em todo o mundo tem sido intensamente estudada há 
décadas. Mais de 50% da população urbana vive no meio urbano, e projeções indicam 
que esse percentual continuará crescendo no curto (Seto, Güneralp e Hutyra, 2012) e 
no médio prazo, e possivelmente comece a cair mais para o fim do século XXI (Vollset 
et al., 2020). Adicionalmente, as cidades são importantes no contexto das mudanças 
climáticas por serem responsáveis por cerca de 75% do consumo mundial de energia 
e das emissões de gases de efeito estufa – GEE (Mi et al., 2019).

Esse crescimento implicará uma série de questões – como expansão da área 
urbana e maior consumo de recursos, como água e energia nas cidades –, as quais 
potencialmente ampliarão os impactos das mudanças climáticas nesse meio. Mas 
quais são esses impactos? Eles são diversos.

Muitas cidades, por exemplo, estão localizadas em áreas costeiras, as quais são 
suscetíveis a impactos relacionados com o aumento do nível dos mares e oceanos, 
como, entre outros, a redução da área urbana e a destruição causadas por enchentes 
(Hallegatte et al., 2013). Esse tipo de impacto é de grande preocupação em um país 
como o Brasil, no qual parte considerável de sua população reside em cidades costeiras 
e muitas das capitais estaduais (11 de 27), e diversas das maiores RMs, localizam-se 
junto ao oceano Atlântico. Hallegate et al. (2013) estimam que em 2050 os prejuízos 
relacionados ao aumento do nível do mar nas cidades costeiras ao redor do globo 
possam atingir algo entre US$ 60 e US$ 63 bilhões, mesmo no caso de investimentos 
em medidas adaptativas (caso medidas não sejam tomadas, esses autores estimaram 
prejuízos muito superiores a isso).

Diversos estudos focam em outros riscos e possíveis impactos associados ao 
aumento de temperatura média no ambiente urbano. Riscos relativos à saúde da popu-
lação ou relacionados ao aumento da demanda por importantes insumos, como água 
e energia, com a possibilidade de aumento da frequência e da intensidade de eventos 
de escassez desses insumos.
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Com relação à questão de potenciais prejuízos à saúde da população urbana em 
função das mudanças climáticas, Diniz (2022) realizou investigação sobre isso em sua 
tese de doutorado. O próprio título do estudo da autora indica a natureza de sua pesquisa, 
Ondas de calor e a mortalidade de idosos por doenças respiratórias e cardiovasculares 
nas capitais dos estados brasileiros: uma análise no presente (1996-2016) e projeções 
para o futuro próximo (2030-2050) e futuro distante (2079-2099) em diferentes cenários 
de mudanças climáticas.

Como conclusão, a autora identificou dois aspectos importantes. Primeiro, que 
a temperatura média no Brasil deve aumentar tanto no futuro próximo (2030-2050), 
entre 1 e 2,5 ºC, quanto no futuro mais distante (2079-2099), entre 1,5 e 5,8 ºC, com 
relação ao período presente (1996-2016) considerado em seu estudo. Segundo, em 
consequência desse aumento esperado da temperatura média, projeta-se que a morta-
lidade por doenças cardiovasculares em pessoas idosas associadas a ondas de calor 
aumente entre 300% e 757% no futuro próximo e 242% e 1.257% no futuro distante, a 
significativa variação das estimativas ocorrida em função do cenário2 de mudanças 
climáticas considerado (RCP 4.5, associado às estimativas mais modestas de aumento 
da mortalidade e RCP 8.5, associado às estimativas mais severas).

No caso das doenças respiratórias, o aumento da mortalidade de pessoas idosas 
por consequência do aumento médio da temperatura e da ocorrência mais frequente 
de ondas de calor, calculado por Diniz (2022), é ainda mais grave. De 500% (RCP 4.5)3 a 
1.200% (RCP 8.5)4 no futuro próximo e de 400% (RCP 4.5) a 1.433% (RCP 8.5) no futuro 
distante (2079-2099). Outros estudos, como o de Gasparrini et al. (2017), identificaram 
evidências do risco de aumento da mortalidade (não apenas de idosos) em função do 
aumento da temperatura média em muitas regiões do globo, especialmente naquelas 
de clima mais quente (como o caso do Brasil).

Com relação aos riscos associados ao uso da água no meio urbano, estudos realiza-
dos sob diferentes perspectivas e com foco em diferentes regiões do planeta identifica-
ram potências, e, em alguns casos, graves impactos relacionados à água e a mudanças 

2. As projeções de mudanças climáticas são feitas utilizando uma hierarquia de modelos climáticos a 
qual inclui modelos simples e de complexidade intermediária. Esses modelos simulam mudanças com 
base em um conjunto de cenários de condicionantes antrópicas chamado Representative Concentration 
Pathwbarbis – RCPs (Stocker et al., 2013).
3. No cenário RCP 4.5, considera-se que as emissões de metano são estabilizadas e há um leve aumento 
nas emissões de dióxido de carbono até 2010 (Silveira et al., 2016).
4. O cenário RCP 8.5 é mais pessimista: as emissões de CO2 serão altas e resultantes de um crescimento 
contínuo e desordenado da população agregada a um desenvolvimento tecnológico lento, não havendo 
mudanças políticas para redução dessas emissões e forte dependência de combustíveis fósseis (Silveira 
et al., 2016).
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climáticas. Flörke, Schneider e McDonald (2018) utilizaram uma base de dados relativa 
a 482 das maiores cidades do mundo em seu estudo para avaliar a relação das mudan-
ças climáticas com o uso urbano de água. Para esse conjunto de cidades, os autores 
estimam que a demanda de água delas crescerá 80% até 2050. Concomitante a esse 
crescimento da demanda, eles argumentam que o fenômeno em questão modificará 
a distribuição temporal e espacial de água, com sensível impacto sobre a segurança 
hídrica de muitas das cidades consideradas. Segundo as estimativas desses autores, 
mais de 27% das cidades avaliadas, com uma população total de mais de 233 milhões 
de pessoas, terão em 2050 demandas hídricas superiores à disponibilidade local. Outros 
19% das cidades, dependentes de projetos de transferência de água, apresentam um 
elevado risco de conflito entre o uso urbano e o agrícola da água.

Estudos com recorte territorial mais localizado sobre a relação água-mudanças 
climáticas-cidades também concluíram sobre os riscos futuros inerentes a essa tripla 
relação, com diferentes níveis de intensidade do risco e de incertezas relacionadas a 
ele. Buytaert e De Bièvre (2012) encontraram menos evidências de grave risco sobre 
a segurança hídrica em função das mudanças climáticas em quatro cidades andinas; 
ressaltaram, contudo, as incertezas referentes às predições apresentadas. Yigzaw e 
Hossain (2016), em estudo sobre segurança hídrica e mudanças climáticas nas prin-
cipais cidades norte-americanas, identificaram risco mais grave no caso de cidades 
localizadas em regiões mais secas (Los Angeles, Phoenix etc.).

No caso brasileiro, estudos indicam que, possivelmente, a região mais afetada pelas 
mudanças climáticas com relação à água, não somente no meio urbano, será o semiárido, 
a maior parte localizado na região Nordeste. Estudo de Marengo (2007) identificou, ao 
revisar modelos globais do Intergovernamental Panel on Climate Change Assessment 
Report (IPCC AR) 4,5 que reduções do volume pluviométrico para a região são evidenciados 
na maioria deles. Identificou, também, um aquecimento que pode chegar até 3-4 ºC para a 
segunda metade do século XXI, o que pode acarretar reduções de até 15-20% nas vazões 
do rio São Francisco, principal rio perene a atravessar o semiárido e importante fonte de 
abastecimento para as sedes urbanas de muitos municípios no semiárido. Consequência 
adicional da redução da pluviometria nessa região inclui a diminuição do volume hídrico 
armazenado nos reservatórios espalhados pelo semiárido, com significativo impacto 
sobre a segurança hídrica regional (Castro, 2022). 

5. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, mais conhecido pelo acrônimo IPCC (Inter-
governmental Panel on Climate Change), é uma organização científico-política criada em 1988 no âmbito 
das Nações Unidas (ONU). Seu principal objetivo é o de sintetizar e divulgar o conhecimento existente sobre 
as mudanças climáticas, apontando suas causas, seus efeitos e seus riscos para a humanidade e o meio 
ambiente, e sugerindo maneiras de combater os problemas relacionados a tais mudanças. IPCC AR4 é o 
acrônimo utilizado para se referir ao quarto relatório sobre mudanças climáticas do IPCC, publicado em 2007.
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Os tipos de impactos mencionados acima (aumento do nível do mar e suas conse-
quências, saúde da população e recursos hídricos) constituem os objetos mais estu-
dados, segundo Hunt e Watkiss (2011), quando se aborda a questão dos riscos para 
as cidades associados às mudanças climáticas. Apesar de constituírem objeto de 
estudo, nessa seara, com menos frequência, eles citam também estudos relacionados 
aos impactos relativos à energia e aos seus usos no meio urbano, aos transportes e 
à infraestrutura, ao turismo e à herança cultural, bem como à biodiversidade urbana. 
Convém ressaltar, entretanto, que esse estudo é relativamente antigo, especialmente 
do ponto de vista das ciências das mudanças climáticas, cuja produção acadêmica é 
considerável e com nítida tendência de crescimento.

2.2 Adaptação às mudanças climáticas no meio urbano

Os impactos das mudanças climáticas sobre as cidades, conforme visto na subseção 
anterior, são de natureza diversa, possuem algum nível de incerteza com relação à sua 
intensidade (a depender da intensidade do aumento médio da temperatura e das mudan-
ças relativas a outras variáveis climáticas) e tendem a crescer nas próximas décadas. 

Existem duas formas para lidar com a questão das mudanças climáticas com o 
intuito de redução dos potenciais impactos sobre o meio urbano: a adoção de medidas 
adaptativas e a adoção de medidas de mitigação. De modo resumido, medidas mitiga-
doras consistem naquelas que promovam a redução das emissões de GEE para evitar 
a mudança do clima, ou pelo menos reduzir a sua intensidade.

As medidas adaptativas, por sua vez, são aquelas destinadas à redução dos impac-
tos das mudanças climáticas. O termo adaptação relaciona-se a ajustes nos sistemas 
ecológicos, sociais e econômicos em resposta a estímulos climáticos atuais ou espera-
dos, seus efeitos ou impactos (Smit e Pilifosova, 2003). Esse estudo lida com a questão 
das medidas adaptativas urbanas.

Essas medidas são muito variadas e dependentes das vulnerabilidades específi-
cas das cidades com relação às mudanças climáticas, à sua dinâmica populacional, 
entre outros fatores. Uma cidade, por exemplo, pode apresentar vulnerabilidade com 
relação ao abastecimento de água. Com a perspectiva de redução da pluviosidade, con-
sequência das mudanças climáticas, e do nível dos reservatórios, e/ou cursos d’água, 
que abasteçam tal cidade, medidas relacionadas à promoção da segurança hídrica 
(aumento da eficiência do uso da água, redução das perdas no sistema de distribuição, 
reuso etc.) constituirão importantes medidas adaptativas.
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Em outra cidade, pode ser que, por consequência do aumento de temperatura, 
identifiquem-se riscos relativos à incidência de problemas de saúde na população, 
especialmente na mais vulnerável (crianças, idosos, portadores de doenças crônicas 
etc.), em virtude das ondas de calor – como analisado em Diniz (2022). Nesse caso, 
medidas adaptativas requeridas podem envolver campanhas de educação da população 
vulnerável sobre como se precaver dos riscos.

Os exemplos de medidas adaptativas no meio urbano são inúmeros. No relatório 
sobre mudanças climáticas do Painel Intergovernamental de Mudanças Globais do 
Clima (Core Writing Team, Pachauri e Meyer, 2014), inúmeras medidas possíveis são 
mencionadas. As abordagens adaptativas podem ser variadas a depender dos contex-
tos de redução das vulnerabilidades às mudanças climáticas, de gerenciamento dos 
riscos de desastres naturais e do planejamento adaptativo proativo. Tais abordagens 
incluem (Core Writing Team, Pachauri e Meyer, 2014, p. 95):

•	 social, ativos ecológicos e de desenvolvimento de infraestrutura;

•	 otimização de processos tecnológicos;

•	 gerenciamento integrado de recursos naturais;

•	 mudanças institucionais, educacionais e comportamentais;

•	 serviços financeiros, inclusive transferência de risco; e

•	 sistemas de informação e monitoramento de suporte ao aviso prévio sobre 
eventos climáticos e planejamento proativo.

Em função das diferentes abordagens, uma série considerável de exemplos de medi-
das adaptativas é informada no relatório do Core Writing Team, Pachauri e Meyer (2014, 
p. 96). Uma ressalva sobre as medidas adaptativas listadas no relatório (quadro 1) é 
feita pelo próprio IPCC, que alerta que tais medidas são frequentemente implementadas 
simultaneamente (duas ou mais medidas ao mesmo tempo).

Nem todas as alternativas apresentadas no quadro 1 são relevantes como medi-
das adaptativas nas cidades, muitas delas, entretanto, o são. Descrever, e oferecer 
exemplos práticos, cada uma das alternativas/abordagens do quadro 1 não faz parte 
dos objetivos desta subseção. Estudos diversos focam na análise sobre o emprego 
de muitas dessas medidas no meio urbano, em cidades de diferentes continentes e 
países, e os resultados obtidos.
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QUADRO 1
Abordagens relativas à gestão de riscos associados às mudanças climáticas

Categoria Exemplos

Desenvolvi-
mento humano

Acesso a educação, alimento, serviços de saúde, energia, moradia adequada, 
estruturas de suporte social, redução da desigualdade de gênero e de formas 
diversas de marginalização.

Redução da 
pobreza

Acesso e controle de recursos locais; posse da terra; redução do risco de desas-
tres; redes de proteção social; esquemas de seguro social.

Segurança 
financeira

Diversificação de fontes de renda; infraestrutura; acesso a fóruns tecnológicos 
e de tomadas de decisão; mudanças nas práticas agropecuárias; suporte de 
redes sociais.

Gerenciamento 
de desastres

Sistemas de aviso prévio; mapeamento de riscos e vulnerabilidades; diversificação 
de fontes hídricas; aprimoramento dos sistemas de drenagem; gerenciamento 
de tempestade e de águas servidas; aprimoramento da infraestrutura viária e de 
transportes.

Gerenciamento 
ambiental

Manutenção de espaços verdes urbanos; reflorestamento costeiro; gerenciamento 
de bacias hidrográficas e reservatórios; redução de fragmentação de hábitats; manu-
tenção da diversidade genética; gerenciamento comunitário de recursos naturais.

Planejamento 
espacial ou do 
uso da terra

Provisão de serviços, infraestrutura e habitação adequados; gestão do desenvol-
vimento de áreas suscetíveis a enchentes e outros riscos; planejamento urbano; 
áreas protegidas; leis de zoneamento do uso da terra.

Infraestrutura

Opções de engenharia: estruturas de proteção costeira; barragens de enchentes; 
armazenamento de água; redes de drenagem melhoradas; abrigos de enchentes 
e ciclones; elaboração de práticas e códigos; gestão de tempestades e de água 
servida; infraestrutura de transporte aprimoradas; casas flutuantes; ajustes nas 
usinas e na rede de energia elétrica.

Opções tecnológicas: novas variedades de cultivos e melhoramento animal; 
conhecimentos, tecnologias e práticas tradicionais; irrigação eficiente; tecnolo-
gias de economia de água; dessalinização; agricultura sustentável; infraestrutura 
de armazenamento da produção agropecuária; mapeamento e monitoramento 
de vulnerabilidades e riscos climáticos e ambientais; sistemas de aviso prévio; 
resfriamento mecânico; desenvolvimento, transferência e difusão tecnológica.

Opções ambientais: restauração ecológica; conservação do solo; florestamento e 
reflorestamento; preservação e replantio de áreas de mangue; infraestrutura verde 
(árvores para sombreamento e telhados verdes); controle da pesca; migração e 
dispersão de espécies assistidas; corredores ecológicos; bancos de sementes; 
gerenciamento comunitário de recursos naturais.

Serviços: redes de proteção social; distribuição de excedentes de produção de 
alimentos; serviços municipais (água e saneamento); programas de vacinação; 
serviços públicos de saúde e de emergência aprimorados.
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Categoria Exemplos

Institucional

Opções econômicas: incentivos financeiros; seguro; pagamento por serviços ambien-
tais; política de preços que incentive o uso eficiente da água; fundos de contingência 
ambiental; parcerias público-privadas (PPPs); transferência de renda; microfinança.

Legislação: zoneamento de uso da terra; padrões e práticas de construção; marco 
hídrico; leis que encorajam a contratação de seguros; leis de propriedade; áreas 
protegidas; cotas de pesca; transferência de tecnologias e política de patentes.

Políticas e programas nacionais: planos nacionais, regionais e locais de adap-
tação; diversificação econômica; programas de melhorias urbanas; programas 
municipais de gerenciamento de água; planejamento e preparação para desastres; 
gerenciamento integrado de recursos hídricos; gerenciamento integrado da zona 
costeira; gerenciamento baseado em ecossistemas.

Social

Educação: programas educativos e de conscientização; serviços de extensão; 
compartilhamento de conhecimentos tradicionais; aprendizado social; compar-
tilhamento do conhecimento. 

Informação: mapeamento de vulnerabilidades e riscos; sistemas de aviso prévio 
e de resposta; monitoramento sistemático e sensoriamento remoto; serviços 
climáticos; construção participativa de cenários.

Comportamento: planejamento da ocupação e evacuação residencial; migração; 
conservação do solo e da água; diversificação de modos de gerar renda; mudança 
de práticas agropecuárias; redes sociais.

Esferas de 
mudança

Inovações tecnológicas e sociais; mudanças comportamentais; mudanças ins-
titucionais e de gestão.

Decisões e ações políticas, sociais, culturais e ecológicas consistentes com a 
redução de riscos e de vulnerabilidades e com o suporte a medidas adaptativas 
e de desenvolvimento sustentável.

Fonte: Core Writing Team, Pachauri e Meyer (2014).

Sobre a adoção de medidas adaptativas às mudanças climáticas no meio urbano, 
é relevante, contudo, tecer alguns comentários, com base na literatura disponível, sobre 
isso, no Brasil e no mundo. Araos et al. (2016b) fizeram um levantamento sobre a inclusão 
no planejamento urbano de considerações sobre adaptação às mudanças climáticas e, 
também, sobre a implementação de iniciativas relacionadas a isso. Esses autores incluí-
ram em seu levantamento, a análise de 401 cidades com população superior a 1 milhão 
de habitantes no mundo inteiro. Identificaram que apenas 73 dessas cidades (18% da 
amostra) relataram algum tipo de planejamento de política adaptativa e 61 (15%), de 
adoção de iniciativas nesse sentido.
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Em outro estudo de Araos et al. (2016a), utilizando a mesma amostra do estudo 
de 2016 (Araos et al., 2016b) – 401 cidades com mais de 1 milhão de habitantes –, os 
autores investigaram a adoção de medidas adaptativas nos seus sistemas públicos de 
saúde. O resultado foi pouco auspicioso no sentido de incorporação de tais medidas 
no rol de iniciativas dos serviços públicos de saúde, apenas 10% das cidades compo-
nentes da base de dados relataram algum tipo de iniciativa orientada para a adaptação 
às mudanças climáticas. Entre as deficiências identificadas, os autores destacam a 
ausência de monitoramento, registro e avaliação de medidas adaptativas bem como 
foco limitado em iniciativas relacionadas ao risco de doenças infecciosas, especial-
mente em cidades localizadas no hemisfério sul. 

No mesmo ano de 2015, em estudo de Aylett (2015), sobre a institucionalização da 
governança urbana da adaptação às mudanças climáticas, os resultados relatados foram 
mais positivos do que os do estudo de Araos et al. (2016a) e Araos et al. (2016b) – pelo 
menos no que se refere à questão do planejamento da adaptação. Aylett (2015) relatou 
os resultados da pesquisa de governança urbana das mudanças climáticas6 aplicada 
em 350 cidades de cinco continentes: 75% dos governos das cidades investigadas res-
ponderam estar integrando aspectos relativos à adaptação em seus planos setoriais ou 
de longo prazo. Apesar de ser um resultado relativamente positivo, Aylett (2015) avaliou 
que muitas importantes instituições/agências das cidades consideradas (inclusive de 
serviços de água, esgoto e saúde) continuarem à margem dos esforços adaptativos.

Além desses estudos mencionados acima, focados em análises comparativas 
sobre a incorporação ao planejamento urbano do conceito e aspectos diversos rela-
cionados ao abrangente tema da adaptação às mudanças climáticas em cidades do 
mundo inteiro, muitos estudos, inclusive mais recentes, têm focado em avaliações 
centradas em questões mais específicas relativas à adaptação urbana e, também, 
restritas a uma ou poucas cidades. A título de exemplo, pode-se citar o estudo de Leal 
Filho et al. (2018) sobre o fortalecimento da capacidade adaptativa em seis cidades 
africanas avaliadas; ou o estudo de Rudge (2021) sobre o planejamento participativo 
da adaptação na cidade de Nova York; ou ainda o artigo de Ng e Ren (2018) sobre a 
adaptação urbana às mudanças climáticas na China; bem como o estudo de Grafakos et 
al. (2020) sobre a integração da adaptação e da mitigação nos planos de ação urbanos 
relacionados às mudanças climáticas na Europa. O número de artigos sobre a questão 
é considerável. E quanto à adaptação urbana, ao planejamento e às iniciativas no Brasil?

6. Urban Climate Change Governance Survey – UCGS (Aylett, 2015).
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2.3 A adaptação às mudanças climáticas e o planejamento urbano 
no Brasil

Do exposto na subseção anterior, pode-se deduzir que o planejamento adaptativo urbano 
representa um desafio para cidades no mundo inteiro, e o andamento de sua incorpo-
ração ao planejamento urbano como um todo ocorre em ritmo e intensidade diferentes 
nas cidades dos cinco continentes (Araos et al., 2016a; Aylett, 2015; Araos et al., 2016b; 
Leal Filho et al., 2018; Ng e Ren, 2018; Rudge, 2021).

A adoção de medidas adaptativas requer que o planejamento urbano incorpore 
em seu escopo considerações sobre as mudanças climáticas e avaliações sobre vul-
nerabilidades citadinas referentes ao fenômeno e aos riscos e potenciais prejuízos 
associados à inação e à não adoção de medidas adaptativas ante as vulnerabilidades 
identificadas. A efetiva incorporação do tema e de ações relacionadas a ele no plane-
jamento urbano não constitui desafio trivial.

Os desafios para um planejamento urbano eficaz, no mundo inteiro, são múltiplos, 
intrincados e dinâmicos. A complexidade é elevada. As mudanças climáticas somam-se 
a diversos outros desafios inerentes ao planejamento urbano, como: habitação, água, 
transporte, esgoto, saúde, meio ambiente, lazer etc.

Em países pobres e de renda média, como é o caso do Brasil, o desafio tende a ser 
maior do que em países mais ricos, com maiores índices de desenvolvimento humano e 
nos quais serviços e infraestrutura urbana são, em geral, mais bem estruturados. A dis-
ponibilidade de recursos para implementação de medidas adaptativas – especialmente 
no que se refere a investimentos em infraestrutura de suporte à abordagem adaptativa 
das cidades de países de menor renda – tende a constituir um considerável entrave.

A atenção governamental às mudanças climáticas no país começa a crescer a 
partir dos anos 2000. Um importante ponto de apoio à adoção de medidas adaptativas 
no planejamento urbano no Brasil consiste no Estatuto das Cidades, instituído pela Lei 
no 10.257/2001 (Brasil, 2001). Alguns autores destacam a importância do estatuto para 
o enfrentamento urbano das mudanças climáticas no Brasil. Braga (2012, p. 1), por 
exemplo, afirma que “a conclusão geral é de que o Estatuto da Cidade é instrumento 
fundamental para o enfrentamento das mudanças climáticas no Brasil, tanto no sentido 
da mitigação quanto no da adaptação. Seus pontos fortes são, no tocante à adaptação 
a regularização fundiária”.
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Não obstante a afirmação de Braga (2012), o Estatuto da Cidade não contém, entre-
tanto, nenhuma menção ao fenômeno das mudanças climáticas. Palavras como clima, 
climático, climática, mudança, mudanças, temperatura, chuva, aquecimento, adaptação, 
entre outras relacionadas ao fenômeno não aparecem nenhuma vez no texto da referida 
lei. Em outras palavras, apesar de estabelecer diretrizes relevantes para o planejamento 
urbano brasileiro, diretrizes essas que inclusive contribuem com o esforço adaptativo, 
o Estatuto da Cidade não foi elaborado por legisladores imbuídos de preocupação 
específica com as mudanças climáticas.

Essa preocupação explícita embasou a elaboração da Lei no 12.187/2009 (Brasil, 
2009), a qual instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). Com rela-
ção à adaptação às mudanças climáticas, a PNMC estabeleceu algumas diretrizes 
relevantes sobre a questão (o termo adaptação aparece doze vezes ao longo do texto 
da lei). Adaptação no texto da lei é definida como o conjunto de “iniciativas e medidas 
para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais 
e esperados da mudança do clima” (Brasil, 2009, art. 1o, inciso I). Entre as diretrizes 
referentes à adaptação no Brasil instituídas pela Lei no 12.187/2009, convém ressaltar:

•	 a PNMC visará “à implementação de medidas para promover a adaptação à 
mudança do clima pelas 3 (três) esferas da Federação, com a participação e a 
colaboração dos agentes econômicos e sociais interessados ou beneficiários, 
em particular aqueles especialmente vulneráveis aos seus efeitos adversos” 
(Brasil, 2009, art. 4o, inciso V); e

•	 “As medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da mudança do 
clima e a vulnerabilidade dos sistemas ambiental, social e econômico” (Brasil, 
2009, art. 5o, inciso III) e “as estratégias integradas de mitigação e adaptação 
à mudança do clima nos âmbitos local, regional e nacional” (op. cit., inciso IV).

Auspiciosa que é no sentido de dar visibilidade para as mudanças climáticas e 
a necessidade de elaboração de iniciativas para lidar com o fenômeno e, também, 
incorporar o assunto, pelo menos na esfera retórica, no planejamento governamental, 
a Lei no 12.187/2009 (Brasil, 2009) não é, entretanto, mais do que uma norma orien-
tadora, em sentido abrangente e vago, sobre objetivos e diretrizes gerais da PNMC. 
Detalhamento mais preciso sobre as medidas e iniciativas adaptativas só podem ser 
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encontradas alhures, eventualmente em outras normas e/ou planos e programas de 
governo relacionados ao assunto. A própria Lei no 12.187/2009 explicita isso no pará-
grafo único do art. 11.7

Afora a questão normativa, o que de prático tem sido realizado quanto à adaptação 
às mudanças climáticas nas cidades brasileiras desde a edição da Lei no 12.187/2009? 
Diversos estudos realizados desde 2010 têm se debruçado sobre o assunto. Tese de 
doutorado de Barbi (2014) teve por objetivo avaliar o processo de internalização dos 
riscos inerentes às mudanças climáticas na cidade de Santos (particularmente sus-
cetível, segundo a autora, ao fenômeno), incluindo, entre outros aspectos, a estrutura 
político-institucional existente na cidade para lidar com a questão, bem como as respos-
tas dos atores políticos e as percepções dos atores governamentais acerca do tema.

Barbi (2014) identificou a existência de algumas ações do governo municipal rela-
cionadas ao fenômeno da mudança climática, entretanto tais ações abordam a questão 
apenas de modo tangencial, e são mais orientadas para outras questões que possuem 
relação com a questão climática. A autora afirma ainda que o processo de internalização 
dos riscos relacionados às mudanças climáticas ocorre mais sob a forma de resposta 
ao que é visto como risco natural. Tal processo não incorpora qualquer tipo de cenário 
de mudanças climáticas no planejamento da ação estatal. Em suma, ela conclui que 
as medidas adaptativas identificadas na cidade de Santos não “vão ao cerne do pro-
blema, mas se configuram como paliativos que permitem manter os mesmos padrões 
de desenvolvimento conhecidos até aqui: poluidores e emissores de gases de efeito 
estufa” (Barbi, 2014, p. 7).

Espíndola e Ribeiro (2020), por sua vez, avaliam os planos diretores das capitais 
brasileiras editados a partir de 2015 (Belo Horizonte, Campo Grande, Palmas, Rio Branco, 
Salvador e Vitória) quanto à presença de tópicos relativos à superação (adaptação e 
mitigação) dos desafios impostos pelas mudanças climáticas. A conclusão desses 
autores não é muito auspiciosa quanto à presença desses tópicos nos planos diretores 

7. “Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima, os planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas visando à consoli-
dação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de energia elétrica, no 
transporte público urbano e nos sistemas modais de transporte interestadual de cargas e passageiros,  
na indústria de transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias químicas fina e de base, na  
indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria da construção civil, nos serviços de saúde e  
na agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de redução de emissões antrópicas quantifi-
cáveis e verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por meio do Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo – MDL e das Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas – Namas” 
(Brasil, 2009, art. 11, parágrafo único).
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analisados. Apenas um dos planos contemplados (Palmas) pelos autores apresentou 
algum tipo de consideração relativa às mudanças climáticas. 

No caso da cidade de São Paulo, uma das maiores RMs do mundo, a situação do 
planejamento adaptativo relativo às mudanças climáticas também não é muito diferente 
do que o relatado para outras cidades brasileiras nos parágrafos anteriores. Di Giulio 
et al. (2018) investigaram a política adaptativa da cidade de São Paulo. Os autores 
argumentam que, apesar da implementação de algumas políticas públicas urbanas 
inovadoras, a questão da adaptação não permeia o planejamento urbano da cidade.

Di Giulio et al. (2018) citam diversos trabalhos que oferecem indícios de sérios 
potenciais impactos sociais e econômicos das mudanças climáticas nas áreas urbanas 
brasileiras. Apesar desses indícios, os autores argumentam que o planejamento adap-
tativo de longo prazo no país é escasso. O motivo disso, segundo os autores, reside 
nas incertezas relacionadas às projeções climáticas e nas limitações econômicas, 
institucionais e políticas que afetam a capacidade das cidades brasileiras de fornecer 
serviços básicos para a sua população.

A questão da cidade de São Paulo, maior cidade da maior RM do país, desperta a 
curiosidade sobre o esforço e a capacidade adaptativa das demais RMs brasileiras. 
Como mencionado na introdução, analisar essa capacidade consiste, de modo resu-
mido, no objetivo deste trabalho. Como essa avaliação foi realizada explica-se a seguir, 
na seção que aborda a metodologia.

3 METODOLOGIA

A metodologia se baseia em análise quantitativa e qualitativa, por meio da aplicação 
do IAU e sua análise nas cidades-sede das RMs brasileiras, buscando compreender a 
capacidade adaptativa desses municípios. Os procedimentos metodológicos utilizados 
buscaram analisar as possibilidades de efetivação de políticas públicas e demais ações 
práticas de planejamento e gestão voltadas à adaptação às mudanças climáticas nas 
RMs. A seguir são apresentados o recorte territorial e os instrumentos utilizados para 
a avaliação proposta neste trabalho.
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3.1 Recorte territorial

A pesquisa buscou avaliar a adaptação às mudanças climáticas no contexto das cidades 
considerando as cinco regiões brasileiras. Para tal, definiu-se como recorte territorial as 
RMs e as Rides do Brasil. Existem atualmente, no país, 81 RMs e seis Rides.8 O mapa 1 
apresenta a localização das RMs e Rides selecionadas no território brasileiro; o quadro 
2, a relação das RMs e o número de municípios que as compõem; o quadro 3, a relação 
das Rides e Aglos.

As RMs são recortes instituídos por lei complementar estadual, de acordo com a 
determinação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), visando integrar a organiza-
ção, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.9 Segundo 
a CF/1988, a definição das RMs é competência dos estados (Brasil, 1988, art. 25).  
As Rides são definidas como regiões administrativas que abrangem diferentes Unidades 
da Federação, e devem ser criadas por legislação específica que defina a estrutura de 
funcionamento e os interesses das unidades político-administrativas participantes.10  
A competência de criação das Rides é da União (Brasil, 1988, art. 43). 

A escolha do recorte metropolitano como foco do estudo se deve ao fato de que 
grandes centros urbanos possuem maior capacidade de mobilização de recursos 
humanos, financeiros e políticos em relação às cidades de menor porte econômico 
e populacional (Costa e Marguti, 2015; Espíndola e Ribeiro, 2020). As sedes metro-
politanas apresentam melhores condições para promover iniciativas que envolvam o 
compartilhamento de conhecimento e a disseminação de políticas ambientais locais 
relacionadas às mudanças climáticas (Sathler, 2014). 

8. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/
18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&-
t=acesso-ao-produto. Acesso em: 24 out. 2022. 
9. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/
18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&-
t=acesso-ao-produto. Acesso em: 24 out. 2022. 
10. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territo-
rial/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.
html?=&t=acesso-ao-produto. Acesso em: 24 out. 2022. 
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MAPA 1
RMs, Rides e Aglos do Brasil

Fonte: �Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponível em: https://www.ibge.gov.br/
geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/18354-regioes-metropolitanas-aglo-
meracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&t=acesso-ao-produto. 
Acesso em: 24 out. 2022.

Obs.: �Ilustração cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 
condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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QUADRO 2 
RMs do Brasil

RM Número de 
municípios RM Número de 

municípios

Porto Velho-RO 2 Aracaju-SE 4

Manaus-AM 13 Belo Horizonte-MG 34

Capital (Boa Vista-RR) 5 Vale do Aço-MG 4

Central-RR 2 Grande Vitória-ES 7

Sul do Estado-RR 4 Rio de Janeiro-RJ 22

Belém-PA 7 São Paulo-SP 43

Santarém-PA 3 Baixada Santista-SP 9

Macapá-AP 3 Campinas-SP 20

Palmas-TO 16 Vale do Paraíba e Litoral Norte-SP 39

Gurupi-TO 18 Sorocaba-SP 27

Zona Leste-MA 7 Ribeirão Preto-SP 34

Grande São Luís-MA 13 São José do Rio Preto-SP 37

Sudoeste Maranhense-MA 22 Jundiaí-SP 7

Fortaleza-CE 19 Piracicaba-SP 24

Cariri-CE 9 Curitiba-PR 29

Sobral-CE 18 Londrina-PR 25

Natal-RN 15 Maringá-PR 26

João Pessoa-PB 12 Umuarama-PR 24

Campina Grande-PB 19 Apucarana-PR 23

Guarabira-PB 20 Campo Mourão-PR 25

Patos-PB 23 Cascavel-PR 24

Esperança-PB 9 Toledo-PR 18

Cajazeiras-PB 15 Florianópolis-SC 22

Vale do Piancó-PB 17 Vale do Itajaí-SC 16

Barra de Santa Rosa-PB 8 Norte/nordeste Catarinense-SC 26

Vale do Mamanguape-PB 9 Lages-SC 23

Sousa-PB 9 Foz do Rio Itajaí-SC 9

Itabaiana-PB 12 RM Carbonífera-SC 26

Araruna-PB 6  Tubarão-SC 19
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RM Número de 
municípios RM Número de 

municípios

Recife-PE 14  Alto Vale do Itajaí-SC 28

Maceió-AL 13  Chapecó-SC 32

Agreste-AL 18  Extremo Oeste-SC 49

Vale do Paraíba-AL 11  Contestado-SC 45

Zona da Mata-AL 16  Planalto Norte-SC 10

Palmeira dos Índios-AL 7  Jaraguá do Sul-SC 7

Caetés-AL 2  Joinville-SC 9

Sertão-AL 7  Porto Alegre-RS 34

Médio Sertão-AL 9  Serra Gaúcha-RS 14

São Francisco-AL 5  Vale do Rio Cuiabá-MT 6

Salvador-BA 13  Goiânia-GO 21

Feira de Santana-BA 6 Total 1.357

Fonte: �IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estru-
tura-territorial/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-
-de-desenvolvimento.html?=&t=acesso-ao-produto. Acesso em: 24 out. 2022.

QUADRO 3
Rides e Aglos do Brasil

Ride Número de 
municípios Aglo Número de 

municípios

Polo Petrolina-PE) e Juazeiro-BA 8 Franca-SP 19

Grande Teresina-PI/MA 14 Sul-RS 5

Distrito Federal e Entorno-DF/GO/MG 34 Litoral Norte-RS 20

Total 56 Total 44

Fonte: �IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estru-
tura-territorial/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-
-de-desenvolvimento.html?=&t=acesso-ao-produto. Acesso em: 24 out. 2022.

O recorte territorial escolhido (RMs, Aglos e Rides) buscou compreender o cenário 
de adaptação às mudanças climáticas no contexto urbano nas cinco regiões brasileiras, 
visto que a RM é uma unidade de planejamento. Também permitiu trazer um diagnóstico 
das regiões brasileiras e suas respectivas RMs, de modo a identificar práticas locais 
relacionadas à adaptação ao clima nas cinco regiões brasileiras, apresentando uma 
estrutura, com base na literatura existente, para avaliar os desafios e a possibilidade 
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de adaptação no nível regional. Assim, será possível verificar as regiões com maiores 
vulnerabilidades às mudanças climáticas, bem como a formulação de políticas públicas 
em escala regional (Sherbinin, Apotsos e Chevrier, 2017). Também foi possível discutir 
sobre os resultados com base nas particularidades e nos desafios de cada região.

3.2 IAU

O trabalho aplicou o IAU, metodologia desenvolvida por Neder et al. (2021), para coleta 
e análise dos dados nos municípios brasileiros que compõem as RMs e Rides, com o 
objetivo de analisar a capacidade adaptativa dessas regiões. O IAU é composto por 26 
indicadores, vinculados a instrumentos e políticas de responsabilidade dos municípios 
relacionadas à adaptação ao clima, distribuídos em cinco dimensões, a saber: habita-
ção, mobilidade urbana, agricultura sustentável, gestão ambiental e gestão de riscos 
climáticos (quadro 4). De acordo com Neder et al. (2021), a escolha dos indicadores 
e das dimensões está alinhada com as diretrizes do Plano Nacional de Adaptação às 
Mudanças Climáticas – PNA (Brasil, 2016). 

Os valores finais do IAU podem variar de 0 a 1, sendo agrupados em cinco faixas 
de cor, do verde escuro (melhor resultado) ao vermelho escuro (pior resultado), rela-
cionadas a uma escala de cores semafóricas (quadro 5).

QUADRO 4
Dimensões e indicadores do IAU

Dimensões Indicadores

Habitação

Plano Municipal de Habitação

Conselho Municipal de Habitação

Fundo Municipal de Habitação

Mobilidade urbana

Plano de mobilidade municipal

Ciclovia

Bicicletários

Transporte público intermunicipal

Transporte público intramunicipal
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Dimensões Indicadores

Agricultura sustentável

Agricultura orgânica

Agricultura familiar

Hortas comunitárias

Programa climático para agricultura

Programa de associativismo

Gestão ambiental

Financiamento ambiental municipal

Saneamento

Proteção ambiental

Poluição do ar

Proteção da biodiversidade

Adaptação e mitigação climática

Plano de gestão integrada de resíduos sólidos

Pagamento por serviços ambientais

Gestão de riscos

Prevenção de enchentes

Prevenção de deslizamentos

Plano Municipal de Redução de Risco

Carta geotécnica de adequação à urbanização

Defesa civil municipal

Fonte: Neder et al. (2021).
Elaboração dos autores.

Os dados dos 26 indicadores são provenientes dos dados estatísticos municipais 
censitários da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic) de 2020, realizada 
pelo IBGE.11 De acordo com Neder et al. (2021, p. 6), “com base em fontes de dados 
oficiais, esse conjunto de indicadores pode ser atualizado dinamicamente, permitindo 
uma avaliação contínua e comparativa da capacidade potencial das cidades para lidar 
com o impacto das mudanças climáticas”.

11. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/10586-pesquisa-de-informacoes-
-basicas-municipais.html?=&t=sobre. Acesso em: 27 out. 2022.
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QUADRO 5
Escala de classificação do IAU

Capacidade adaptativa Escala

Muito baixa 0-0,2

Baixa 0,2-0,4 

Média 0,4-0,6

Alta 0,6-0,8

Muito alta 0,8-1 

Fonte: Neder et al. (2021).
Elaboração dos autores.

A dimensão da habitação considera os instrumentos de referência que articulam a 
questão habitacional com a dinâmica econômica e o crescimento populacional, a exis-
tência de espaços de decisão participativa e compartilhada e de recursos financeiros 
para a aplicação das medidas habitacionais propostas, sendo esses o Plano Municipal 
de Habitação, o Conselho Municipal de Habitação e o Fundo Municipal de Habitação 
(Neder et al., 2021).

A dimensão da mobilidade urbana indica que a infraestrutura de transporte indivi-
dual não motorizado, a integração intermodal e a flexibilidade do sistema são mantidas 
pelo município por meio de ciclovias e bicicletários. Também considera a existência 
da infraestrutura de transporte público coletivo do município, por meio do transporte 
público inter e intramunicipal. A dimensão indica ainda se a cidade possui um instru-
mento que defina a alocação de recursos e oriente o desenvolvimento do sistema de 
transporte municipal, por meio da existência de plano de mobilidade municipal, con-
forme a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), Lei Federal no 12.587, de 3 de 
janeiro de 2012 (Neder et al., 2021).

A dimensão da agricultura sustentável abrange o desenvolvimento de programas 
e ações pelo município que apoiem a agricultura orgânica, a familiar e as hortas comu-
nitárias. Também considera a existência de um programa climático focado em riscos 
climáticos e impactos na agricultura bem como de um programa de associativismo 
que apoie associações de agricultores e cooperativas que criam condições para que os 
produtores rurais possam estruturar e manter sistemas de produção economicamente 
sustentáveis no município (Neder et al., 2021).
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A dimensão da gestão ambiental indica se a cidade possui uma lei específica ou 
instrumentos correlatos para proteção ou controle do meio ambiente, da biodiversidade 
e da poluição do ar. Essa dimensão também é considerada se o município possui lei 
específica ou instrumentos correlatos para saneamento, assim como a existência do 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS),12 de acordo com 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal no 12.305/2010. Também 
avalia a existência de lei específica ou instrumentos relacionados para promover a 
adaptação e a mitigação climáticas. A dimensão considera ainda se a cidade possui 
um orçamento específico para a promoção de políticas de proteção ambiental e se 
paga por serviços ambientais (Neder et al., 2021).

A dimensão da gestão de riscos climáticos avalia se a cidade possui lei específica 
de uso e ocupação do solo que considere a prevenção de enchentes e de deslizamentos. 
Também indica se a cidade possui um instrumento para identificar seus riscos geoló-
gicos e físicos bem como para definir intervenções e investimentos para minimizar os 
impactos. Avalia ainda se o município possui um instrumento de apoio ao planejamento 
urbano, fornecendo diretrizes de uso e ocupação do solo com base na análise das 
características físicas do solo e nas formas de ocupação do solo. Por último, indica a 
existência de setor de governo municipal específico para lidar com riscos climáticos 
(Neder et al., 2021).

Os indicadores do IAU possuem relação com as diretrizes das seguintes estraté-
gias setoriais e temáticas do PNA: estratégias de cidades; estratégia de infraestrutura; 
estratégia de agricultura; estratégia de indústria e mineração; estratégia de recursos 
hídricos; estratégia de biodiversidade e ecossistemas; estratégia de saúde; e estratégia 
de riscos de desastres (Brasil, 2016).

4 RESULTADOS

O Brasil conta atualmente com 81 RMs e seis Rides, espalhadas nas cinco grandes 
regiões: Nordeste, Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Conforme a tabela 1, a região 
Nordeste apresenta o maior número de RMs (32) – seguida pela região Sul (23) – e o 
segundo maior número de habitantes (14.807.102) nas sedes metropolitanas, com o 
maior contingente populacional presente na região Sudeste – 24.980.065 (tabela 1). 

12. O trabalho de Neder et al. (2021) menciona o PMGIRS, mas não menciona o Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB), que legalmente é o instrumento que consolida a política de saneamento 
básico no nível municipal.
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TABELA 1
RMs, Rides e população (total) nas cidades-sede dos recortes metropolitanos 
nas cinco regiões brasileiras

Regiões RMs Rides 1 População2

Nordeste 32 2 14.807.102

Norte 10 0 4.932.636

Sudeste 13 1 24.980.065

Sul 23 0 7.554.031

Centro-Oeste 2 1 4.423.259

Total 80 4 56.697.093

Fonte: �IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-con-
sumo/9662-censo-demografico-2010.html?=&t=destaques. Acesso em: 24 out. 2022.

Notas: 1 A Ride do Distrito Federal e Entorno abrange as regiões Centro-Oeste e Sudeste.
2 População total nas cidades-sede dos recortes metropolitanos.

As regiões Norte (4.932.636) e Centro-Oeste (4.423.259) exibiam contingentes 
populacionais inferiores aos observados para as demais regiões e para as maiores 
Aglos do país, a exemplo de São Paulo (11.253.503) e Rio de Janeiro (6.320.446).  
As 84 sedes metropolitanas investigadas totalizavam mais de 56 milhões de habitantes 
em 2010, o que correspondia a 29% da população brasileira.13 A seguir são apresen-
tados os resultados da análise do IAU e das iniciativas de planejamento e governança 
voltadas às mudanças climáticas nas sedes dos recortes metropolitanos brasileiros. 

4.1 Adaptação urbana nas sedes metropolitanas brasileiras

A tabela 2 traz uma síntese dos resultados da aplicação do IAU nas sedes metropoli-
tanas do país, que reflete as iniciativas de planejamento e de governança voltados às 
mudanças climáticas nesses municípios e nas respectivas RMs. Analisando esses resul-
tados, bem como as informações apresentadas no tópico anterior, é possível perceber 
que não há uma relação positiva entre a quantidade de iniciativas locais voltadas para 
as mudanças climáticas, refletida pelos resultados do IAU, e o tamanho demográfico 
dos municípios e das regiões investigadas (tabela 2, gráfico 1).

13. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-consumo/
9662-censo-demografico-2010.html?=&t=destaques. Acesso em: 24 out. 2022.
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Regiões mais populosas, a exemplo do Nordeste, não necessariamente apresen-
taram resultado melhor na avaliação do IAU. Apesar de ser a segunda mais populosa, 
com relação à densidade demográfica das cidades-sede, a região Nordeste apresentou 
a pior capacidade adaptativa às mudanças climáticas em relação às demais regiões 
do país (tabela 2).

TABELA 2
Resultados do IAU (média) nas cidades-sede dos recortes metropolitanos nas 
regiões brasileiras

Regiões Agricultura Gestão de 
riscos Habitação Gestão 

ambiental
Mobilidade 

urbana IAU

Nordeste 0,58
(Média)

0,34
(Baixa)

0,6
(Média)

0,52
(Média)

0,56
(Média)

0,52 
(Média)

Norte 0,58
(Média)

0,28
(Baixa)

0,57
(Média)

0,64
(Alta)

0,56
(Média)

0,53 
(Média)

Sudeste 0,52
(Média)

0,58
(Média)

1
(Muito alta)

0,89
(Muito alta)

0,88
(Muito alta)

0,77 
(Alta)

Sul 0,66
(Alta)

0,43
(Média)

1
(Muito alta)

0,66
(Alta)

0,81
(Muito alta)

0,71 
(Alta)

Centro-Oeste 0,53
(Média)

0,73
(Alta)

1
(Muito alta)

0,92
(Muito alta)

0,8
(Alta)

0,80 
(Alta)

Total 0,57 
(Média)

0,47 
(Média)

0,83 
(Muito alta)

0,73 
(Alta)

0,72 
(Alta)

0,67 
(Alta)

Fonte: �IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutu-
ra-territorial/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-de-
senvolvimento.html?=&t=acesso-ao-produto. Acesso em: 24 out. 2022.
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GRÁFICO 1
Resultados do IAU (média) e população (total) nas cidades-sede dos recortes 
metropolitanos nas regiões brasileiras
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Fontes: �IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despe-
sa-e-consumo/9662-censo-demografico-2010.html?=&t=destaques (acesso em: 24 out. 
2022); e https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territo-
rial/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desen-
volvimento.html?=&t=acesso-ao-produto (acesso em: 24 out. 2022).

A região Norte também apresentou valores medianos para o índice que mede a capa-
cidade adaptativa (tabela 2, gráfico 1). A região Centro-Oeste, com a menor população, 
apresentou o melhor índice entre as demais regiões avaliadas. E as regiões Sudeste – 
com maior contingente populacional entre as demais regiões – e Sul também apresen-
taram valores altos para o índice que mede a capacidade adaptativa (tabela 2, gráfico 1).

Todas as regiões brasileiras sentirão os impactos das mudanças climáticas, em 
diferentes intensidades e aspectos. O 6o relatório do IPCC dedicou grande atenção 
às regiões tropicais, alertando que a Amazônia e o Nordeste brasileiro são altamente 
vulneráveis às mudanças no clima (Pörtner et al., 2022). 

Segundo o relatório, no Nordeste, o já existente cenário de seca pode ser agravado 
com a redução de chuva que pode chegar a 22%; combinado com aumento de tempe-
ratura de 3 °C a 4 °C, essa região pode se tornar semidesértica (Pörtner et al., 2022). 
Esse agravamento do cenário climático, caso os níveis de emissões se mantenham 
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em níveis elevados, afetará a população do Nordeste, que atualmente ultrapassa 53 
milhões de habitantes,14 tornando-a mais vulnerável e prejudicando o desenvolvimento 
social e econômico da região.

O Nordeste, região que possui a maior concentração de pessoas vivendo em situa-
ção de pobreza,15 com acentuada carência de itens básicos de consumo e habitação, 
pode ter essa condição agravada pela mudança do clima. O Nordeste conta atualmente 
com 32 RMs e duas Rides, cujo papel em protagonizar essas inciativas de adaptação 
será fundamental para conduzir, apoiar e incentivar o desenvolvimento dessas inicia-
tivas em toda a região. 

Entre as 35 cidades-sede analisadas, muitas apresentam ainda valores médio, 
baixo ou muito baixo na avaliação da capacidade adaptativa, a exemplo dos muni-
cípios de Esperança, Cajazeiras, Piancó, Barra de Santa Rosa, Mamanguape, Sousa, 
Itabaiana e Araruna (Paraíba); e Viçosa, Santana do Ipanema e Penedo (Alagoas).  
O município de Campina Grande-PB foi a único a apresentar capacidade adaptativa 
muito alta entre as 35 cidades-sede do Nordeste. Os resultados apresentados para as 
sedes metropolitanas no Nordeste mostram o preocupante cenário para adaptação 
nessa região, principalmente quanto à dimensão gestão de riscos, cujo resultado para 
o índice de capacidade adaptativa foi baixo. 

A maioria das 84 cidades-sede analisadas apresentaram valores alto (47), médio 
(16) e muito alto (10) para o índice de capacidade adaptativa. Cidades com valores 
baixo (9) e muito baixo (2) foram menos frequentes e ocorrem apenas nas regiões 
Norte e Nordeste. As regiões Sudeste e Centro-Oeste apresentaram apenas cidades 
classificadas com valores alto ou muito alto do índice. 

A região Norte também será afetada pela mudança do clima, em especial a Ama-
zônia – maior bioma do Brasil e a região de maior biodiversidade do planeta (Doughty 
et al., 2015). O cenário de seca vai afetar áreas da Amazônia, com estimativas, até 
2100, de redução em 27% da vazão na bacia do Tapajós e em 53% na bacia do Ara-
guaia-Tocantins, provocada pelo aquecimento global (Pörtner et al., 2022). As secas, 
associadas ao desmatamento e às queimadas na região amazônica, poderão transfor-
mar partes da floresta úmida em regiões de savana. A redução da precipitação nessas 
condições pode chegar a 40%, impactando sobremaneira a circulação das massas de 

14. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-consumo/
9662-censo-demografico-2010.html?=&t=destaques. Acesso em: 24 out. 2022.
15. Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF). Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/
sociais/saude/24786-pesquisa-de-orcamentos-familiares-2.html. Acesso em: 24 out. 2022.
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ar que levam umidade e chuva da Amazônia para a região central e o sudeste do país, 
diminuindo a pluviosidade geral de grande parte do Brasil (Pörtner et al., 2022). Outros 
estados do Norte, como Acre, Rondônia, Pará e Amazonas, são citados como regiões 
que também devem sofrer com o aumento do risco de inundações mais frequentes e 
extremas (Pörtner et al., 2022).

Além disso, a floresta amazônica, o maior reservatório de carbono do mundo, pode se 
tornar um vertedouro, lançando parte das 120 bilhões de toneladas de carbono contidas 
no bioma, o que agravaria ainda mais o efeito estufa (Pörtner et al., 2022).

A região Norte também apresentou resultados preocupantes para o índice IAU, prin-
cipalmente para a dimensão de gestão de riscos, no qual obteve o pior resultado entre 
as regiões analisadas (tabela 4, gráfico 1). Por outro lado, as sedes metropolitanas anali-
sadas nessa região apresentaram destaque positivo para a dimensão gestão ambiental, 
que apresentou resultado alto para o IAU. Essa dimensão aborda iniciativas relacionadas 
à biodiversidade e aos ecossistemas; ao abastecimento e à qualidade da água; à gestão 
de recursos hídricos, entre outras iniciativas voltadas à proteção ambiental.

Para a região Sudeste, o relatório do IPCC projeta um aumento no número de 
eventos de chuvas extremas e um aumento na probabilidade de enchentes e desli-
zamentos de terra, como os ocorridos em Petrópolis-RJ em 2022. Os habitantes de 
grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, serão particularmente expostos a 
níveis perigosos de temperatura, devido aos efeitos da chamada ilha de calor urbana 
(ICU), um dos principais fenômenos associados ao clima urbano, significando que 
determinada área urbana apresenta condições microclimáticas diferentes em relação 
às áreas rurais ou que conservam sua paisagem natural (EPA, 2008). Se as emissões 
continuarem a aumentar, as mortes por calor no Brasil vão aumentar em 3% até 2050 
e em 8% até 2090. Se as emissões de GEE forem rapidamente reduzidas, o aumento 
da mortalidade cai para 2% (Pörtner et al., 2022). No país como um todo, a projeção é 
que a população afetada pelas enchentes dobre ou até triplique até o final do século, 
mesmo com o corte rápido de emissões (Pörtner et al., 2022).

A região Sudeste (quatorze sedes metropolitanas) apresentou resultado alto para o 
índice IAU. Nas dimensões habitação, gestão ambiental e transporte, a região obteve resul-
tado muito alto para a capacidade adaptativa. Já para as dimensões agricultura e gestão 
de riscos, o resultado foi médio para o índice. O Sudeste foi a única região que apresentou 
três dimensões com resultado muito alto para a escala adaptativa (tabela 2, gráfico 1). 

O Primeiro Relatório de Avaliação Nacional (RAN1), do Painel Brasileiro de Mudan-
ças Climáticas – PBMC, concluiu que na região Centro-Oeste, cujo bioma predominante 
é o Cerrado, a temperatura deverá aumentar entre 5 ºC e 5,5 ºC e as chuvas diminuirão 
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entre 35% e 45% até 2100 (PBMC, 2015). No Pantanal, também localizado na região 
Centro-Oeste, o aquecimento da temperatura deverá ser de 3,5 ºC a 4,5 ºC até o final 
do século, com diminuição acentuada dos padrões de chuva no bioma, apresentando 
queda de 35% a 45% (PBMC, 2015). A região Centro-Oeste, com três sedes metropoli-
tanas, apresentou o melhor resultado para o IAU e foi a única região com capacidade 
adaptativa alta na dimensão gestão de riscos (tabela 4, gráfico 1). 

Na região Sul, as projeções do PBMC (2015) apontam que até 2040 o clima da 
região será entre 5% e 10% mais chuvoso e até 1 ºC mais quente. Já entre 2041 e 2070, 
a temperatura deverá aumentar entre 1 ºC e 1,5 ºC e haverá uma intensificação das 
chuvas entre 15% e 20%. As projeções para o clima da região, no período entre 2071 e 
2100, são mais agravantes, com um aumento de temperatura de 2,5 ºC a 3 ºC e ocor-
rência de chuvas entre 35% e 40% acima do normal (PBMC, 2015). A região Sul, com 
23 sedes metropolitanas, apresentou capacidade adaptativa alta no resultado geral 
do IAU, sendo a única região com capacidade adaptativa alta na dimensão agricultura 
(tabela 4, gráfico 1).

O que se observa, de modo geral, é que o clima no Brasil, nas próximas décadas, 
será mais quente, com aumento gradativo e variável da temperatura média em todas 
as regiões do país entre 1 ºC e 6 ºC até 2100, em comparação à registrada no fim do 
século XX (PBMC, 2015). O cenário aponta para significativa diminuição da ocorrência 
de chuvas e o aumento da temperatura em grande parte das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste do país. Já nas regiões Sul e Sudeste, há também uma tendência do 
aumento da temperatura e de precipitação (PBMC, 2015).

Quanto às diferentes dimensões que compõem o IAU, fica nítido que a dimensão 
gestão de riscos, cujos indicadores refletem a prevenção de eventos de enchentes e 
deslizamentos, o planejamento para a redução de risco e a defesa civil municipal são as 
dimensões que apresentam, em média, os piores resultados (tabela 2). A dimensão da 
agricultura – que contempla a agricultura orgânica e a familiar, as hortas comunitárias, 
o associativismo e o programa climático para a agricultura – também apresentou, em 
média, um valor baixo para o índice (tabela 2). A dimensão habitação apresentou a melhor 
pontuação para o IAU às mudanças climáticas; e as demais dimensões, gestão ambiental 
e transporte, apresentaram, de modo geral, valores altos para o índice (tabela 2).

A agricultura é um setor que será fortemente prejudicado pelos fenômenos decor-
rentes das mudanças climáticas, tais como secas, ondas de calor, altas temperaturas 
e enchentes, que já impactam a produção de alimentos em todo o mundo. Segundo 
relatório do IPCC (Pörtner et al., 2022), a produção de trigo no Brasil pode cair 21% ou 
5%, de acordo com o cenário de altas emissões ou com cortes rápidos de emissões, 
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respectivamente. A produção de arroz, no cenário mais pessimista, pode cair 6%, ou 
3%, no cenário mais otimista. A redução na produção da soja pode passar de 15% no 
Centro-Oeste e chegar a 33% nas pastagens da Amazônia Legal, caso as emissões 
continuem altas. A produção de milho pode cair até 71% até final do século no Cerrado, 
no cenário de altas emissões.

Outra questão que chama atenção é a produção de carne. O IPCC projeta que o 
aumento na temperatura pode provocar um estresse, causado pelo calor, no gado, nas aves 
de granja e nos suínos em grande parte do país, podendo causar redução no crescimento 
animal, na produção de leite e ovos, e até mortalidade de animais (Pörtner et al., 2022).  
Os impactos das mudanças no clima também poderão prejudicar a pesca e a aquicultura 
no Brasil; no cenário de altas emissões, a produção de peixes pode cair em 36% entre 
2050-2070, em comparação com 2030-2050, já a produção de crustáceos e moluscos será 
quase extinta, com redução projetada de 97% no mesmo período (Pörtner et al., 2022).

A dimensão agricultura do IAU contempla importantes iniciativas de gestão, relacio-
nadas às diretrizes do PNA, que incluem estratégias para a produção e distribuição de  
alimentos; a promoção do abastecimento e a estruturação de sistemas sustentáveis  
de base agroecológica; e a instituição de processos de educação alimentar e nutricional, 
pesquisa e formação nas áreas de segurança alimentar e nutricional (Brasil, 2016, p. 217). 

Assim, evidencia-se a importância dessa dimensão e das iniciativas nela contem-
pladas, para promover a adaptação a esses impactos previstos nos municípios que 
são sedes metropolitanas, de forma que esses possam conduzir o processo de adap-
tação para os demais núcleos urbanos da região. A dimensão habitação apresentou 
o melhor resultado para o índice de capacidade adaptativa às mudanças climáticas, 
com pontuação (muito alta) nos principais centros urbanos das regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste e pontuação média para as regiões Norte e Nordeste (tabela 3). A maioria 
das cidades (55) também apresentou o melhor resultado do índice nessa dimensão.

A habitação é um direito básico, assegurado na CF/1988, que afirma que “são direi-
tos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados” (Brasil, 1988, art. 6o). O art. 182 também trata do tema e 
estabelece que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” (Brasil, 1988). O Estatuto da Cidade 
complementa a Constituição e aprimora esse direito, permitindo o acesso dos cida-
dãos à moradia digna, saúde, educação e a todos os demais serviços essenciais que 
envolvem a vida urbana (Brasil, 2001).
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A habitação proporciona abrigo e proteção à população, garantindo sua segurança 
e saúde, especialmente no contexto das mudanças climáticas. A estrutura urbana rela-
cionada aos tipos de construções e o suporte social da população podem ter influência 
tanto positiva quanto negativa na capacidade de adaptação ante as mudanças do clima 
e os seus efeitos extremos nas cidades, que provocarão chuvas intensas, secas, ilhas 
de calor, inundações, entre outros, que afetarão essas populações (Saldiva, 2018). 

As diretrizes do PNA contempladas nos indicadores que compõem a dimensão 
habitação do IAU se referem à temática estratégia para cidades, e consideram a adapta-
ção à mudança do clima na promoção da reabilitação de áreas urbanas, promovendo a 
diversidade urbana e contribuindo para a redução da expansão urbana e da exposição 
da população a riscos advindos da ocupação de áreas suscetíveis; na promoção da 
urbanização de assentamentos precários; na produção de habitação social em escala; 
e no apoio e coordenação de iniciativas para a revisão de normas técnicas e regula-
mentação de parâmetros urbanísticos (Brasil, 2016, p. 78 e 80). Portanto, os resultados 
sugerem que as sedes metropolitanas analisadas apresentam iniciativas adequadas 
para lidar com os fenômenos ligados à mudança do clima nessa perspectiva. 

A dimensão gestão ambiental do IAU considera ações de gestão voltadas ao geren-
ciamento dos resíduos sólidos e saneamento, poluição do ar, adaptação e mitigação 
climática, proteção da biodiversidade e serviços ambientais. Tais ações se relacionam 
com o PNA de acordo com estratégias dos eixos temáticos de recursos hídricos, abas-
tecimento de água urbana; energia, qualidade da água e meio ambiente; indústria e mine-
ração; cidades; biodiversidade e ecossistemas; saúde; e gestão de risco de desastres 
(Brasil, 2016). Os indicadores contemplados nessa dimensão, que refletem as estratégias 
temáticas do PNA, são fundamentais para a adaptação dos municípios à mudança do 
clima. Essa dimensão apresentou bons resultados para as regiões analisadas, com 
pontuação alta e muito alta, com exceção do Nordeste, em que o resultado foi médio. 

A dimensão mobilidade urbana do IAU considerou nos seus indicadores os diferentes 
modos de deslocamento dentro das cidades, tanto no que se refere à infraestrutura física 
(vias, integrações, sistemas) como naquilo que diz respeito aos serviços de transporte 
disponíveis – que inclui ciclovia, bicicletários, transporte público inter e intramunicipal –, 
além do planejamento dessa dimensão ao avaliar a existência do plano de mobilidade 
municipal. Esses indicadores se relacionam com as estratégias de infraestrutura de 
transporte e mobilidade urbana do PNA (Brasil, 2016). Essa dimensão apresentou bons 
resultados para as regiões analisadas, com pontuação alta e muito alta, com exceção 
do Nordeste e do Norte, em que o resultado para essa dimensão foi médio (tabela 4).
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A dimensão gestão de riscos considera ações de prevenção de enchentes e de 
deslizamentos, assim como a existência do Plano Municipal de Redução de Risco, da 
Carta Geotécnica de Adequação à Urbanização e da Defesa Civil municipal. As estra-
tégias do PNA contempladas nessa dimensão estão relacionadas aos eixos temáticos 
de biodiversidade e ecossistemas; de cidades; de gestão de risco de desastres; e de 
infraestrutura de transporte (Neder et al., 2021; Brasil, 2016). No âmbito das ações 
propostas no PNA, é importante ressaltar que a temática de gestão de risco de desas-
tres naturais é transversal, e, portanto, demanda uma efetiva integração e articulação 
com outros setores, como planejamento urbano, saúde, infraestrutura e mobilidade 
urbana, recursos hídricos, agricultura, biodiversidade e ecossistemas, entre outros 
(Brasil, 2016). O IAU contempla essa característica transversal, fato que reforça sua 
importância na adaptação à mudança do clima. Porém, diante dos resultados obtidos, 
a dimensão gestão de riscos apresentou, em média, os piores resultados entre as 
demais dimensões do IAU.

Em estudo que avaliou os mecanismos locais de planejamento e governança ambien-
tal das mudanças climáticas nos municípios-sede das principais RMs do país – Belém, 
Belo Horizonte, Campinas, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, Manaus, Porto 
Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vitória, além da Ride Brasília –, reve-
lou-se a existência de vários níveis de envolvimento por parte das administrações locais 
na implementação das iniciativas investigadas, mas, no geral, as ações de adaptação 
se encontram difusas no âmbito municipal (Sathler, Paiva e Baptista, 2019).

No geral, a investigação demonstrou a existência de vários níveis de envolvimento 
por parte das administrações locais e uma predominância de uma agenda voltada à 
mitigação nos municípios avaliados em comparação às iniciativas voltadas à adap-
tação, que se encontram difusas e pouco integradas às políticas de mitigação e às 
atividades desenvolvidas nas secretarias de meio ambiente dos municípios avaliados 
(Sathler, Paiva e Baptista, 2019). O estudo constatou que é fundamental que o governo 
federal e os governos estaduais fomentem ações na escala metropolitana, atuando 
como interlocutores e estimulando a disseminação de políticas e a criação de arranjos 
institucionais que permitam a construção de uma agenda integrada no âmbito inter-
municipal (Sathler, Paiva e Baptista, 2019).

A cidade de São Paulo, por exemplo, maior cidade da maior RM do país, em termos 
populacionais, apresentou valor alto para o índice que mede a capacidade adaptativa, 
mas em relação às dimensões agricultura e gestão de riscos, os resultados foram médio 
e baixo, respectivamente. Tal fato demonstra que esses aspectos são deficientes e que 
medidas ligadas à adaptação ao impacto climático nessas áreas precisam ser adotadas.
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Di Giulio et al. (2018) avaliaram a política de adaptação climática na cidade de São 
Paulo com foco em políticas climáticas e intervenções urbanas, especificamente na aná-
lise de documentos relacionados à Política Municipal de Mudanças Climáticas (2009) e ao 
Plano Diretor (2014). Embora a megacidade tenha recentemente implementado políticas 
urbanas inovadoras e um conjunto de ações municipais que visam superar muitos dos 
desafios, os autores apontam que São Paulo está perdendo uma oportunidade de integrar 
a mudança climática para melhorar sua capacidade de adaptação (Di Giulio et al., 2018). 

Neder et al. (2021) aplicaram o IAU aos 645 municípios do estado de São Paulo e 
concluíram que mais da metade dos municípios apresentam valor baixo para o índice; 
no entanto, municípios localizados em RMs, onde reside a maior parte da população, 
tendem a apresentar índices mais elevados. Como os autores pontuaram, essas RMs 
são regidas pelo Estatuto da Metrópole (Lei Federal no 13.089/2015), que pode influen-
ciar diretamente o desenvolvimento de diversos instrumentos considerados nas cinco 
dimensões do IAU, resultando em pontuações mais altas para a maioria desses muni-
cípios (Neder et al., 2021). O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), por 
exemplo, deve prever a delimitação de áreas com restrições à urbanização, seja para 
proteção do patrimônio ambiental e cultural, seja para controle especial devido ao risco 
de desastres naturais (Brasil, 2015).

Borges (2020) analisou a capacidade adaptativa às mudanças climáticas com 
enfoque em cinco municípios do sul de Minas Gerais, por meio do IAU. Verificou-se que 
os municípios com até 20 mil habitantes, 78% do total avaliado, apresentaram baixo 
desempenho no IAU; em contrapartida, os municípios com mais de 100 mil habitantes 
na região avaliada possuem um desempenho considerado alto no IAU (Borges, 2020).

Ao avaliar os dados do IAU e a sua distribuição de acordo com a classe populacional, 
os resultados reforçaram, conforme o cenário nacional, a existência da desigualdade 
entre os municípios menos populosos e os mais populosos. A cidade de Belo horizonte, 
com mais de 2,3 milhões de habitantes, sexta maior sede metropolitana quanto à popula-
ção (IBGE, 2022), apresentou resultado muito alto para o índice IAU e para as dimensões 
habitação, gestão ambiental e mobilidade urbana. Nas dimensões agricultura e gestão 
de risco, a capital mineira apresentou resultados alto e médio, respectivamente. 

Os resultados corroboram a tendência de uma melhor capacidade adaptativa em 
municípios mais populosos. Entre as 84 sedes metropolitanas analisadas neste estudo, 
59 (70%) apresentam população acima de 100 mil habitantes. Deste total, 71% obtive-
ram resultado alto e os outros 15%, resultado muito alto para o índice de capacidade 
adaptativa. Nenhum desses municípios apresentou resultados baixo ou muito baixo. 
Já para as demais 25 RMs, cuja população está abaixo de 100 mil habitantes, 36% dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm
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municípios tiveram resultado baixo; 7%, muito baixo; e 32%, médio. Outros 20% desses 
municípios-sede apresentaram índice alto e 4%, muito alto. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde a promulgação da Lei no 12.187/2009, que instituiu a PNMC e estabeleceu as 
diretrizes para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos, governos, nas 
múltiplas instâncias federativas, vêm atuando na construção de iniciativas e medidas 
para estabelecer uma agenda climática para as cidades. 

Este trabalho se propôs a investigar como a adaptação às mudanças climáticas 
tem se incorporado ao planejamento urbano nacional, em especial no contexto das 
RMs e Rides do Brasil. Desse modo, o trabalho buscou contribuir para a ampliação 
do conhecimento sobre a capacidade adaptativa às mudanças climáticas das RMs, 
especificamente no que se refere ao planejamento relativo à capacidade adaptativa.16 

O IAU se mostrou uma ferramenta útil, apesar de suas limitações, para monitorar 
a situação atual em relação à capacidade local de adaptação às mudanças climáticas, 
sendo possível mensurar o nível de preparo das cidades-sede metropolitanas para o 
enfrentamento do impacto climático. As limitações do referido índice envolvem alguns 
aspectos. Entre esses, o mais relevante consiste no fato de o IAU conferir um peso 
excessivo ao planejamento urbano nas diversas dimensões que compõem o índice 
em detrimento de evidências empíricas sobre as diferentes variáveis componentes. 
Determinadas evidências empíricas, quantitativas, incorporadas ao IAU potencialmente 
permitiriam a avaliação não apenas do planejamento governamental nas RMs quanto 
à adaptação às mudanças climáticas, mas, também, o nível de implementação de 
políticas públicas (habitação, saneamento etc.) e de infraestrutura específica, as quais 
contribuem para uma maior capacidade adaptativa.

Os resultados apresentados indicam que as diferentes regiões do Brasil possuem 
diferentes níveis de capacidade adaptativa às mudanças climáticas. A região Cen-
tro-Oeste apresentou o melhor índice, enquanto a região Norte apresentou valores 
medianos. As regiões Sudeste e Sul apresentaram valores altos para o índice. Inde-
pendente disso, todas as RMs avaliadas sofrerão impactos variados das mudanças 
climáticas. Nesse sentido, o contínuo planejamento e a constante implementação 
de medidas relativas à ampliação da capacidade adaptativa a esses fenômenos são 
primordiais para amenizar seus impactos nas regiões afetadas.

16. A avaliação realizada não considerou se o planejado pelos governos locais das RMs brasileiras, com 
relação à adaptação às mudanças climáticas, tem sido efetivamente implementado. Possivelmente, o 
hiato seja considerável entre o planejado e o executado quanto à questão.
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O Nordeste, com a maior concentração de pessoas em situação de pobreza, cons-
titui região altamente vulnerável às mudanças climáticas, não apenas no seu interior 
semiárido, como também em suas capitais. O fenômeno climático impactará, contudo, 
não apenas o Nordeste. Por motivos diversos, em função da mudança climática proje-
tada para cada região do país, é provável que todas as RMs brasileiras sintam os impac-
tos, em maior ou menor grau, do fenômeno. Assim, é necessário que sejam tomadas 
medidas para aprimorar a capacidade adaptativa em todas as regiões do país, a fim 
de minimizar as consequências das mudanças climáticas e contribuir, com o mínimo 
efeito deletério possível decorrentes desses impactos, para o desenvolvimento social 
e econômico regional e brasileiro.

Ao avaliar as iniciativas locais implementadas nesses centros urbanos, foi possí-
vel compreender como as respostas às mudanças climáticas têm sido tratadas nas 
principais RMs brasileiras e a sua influência na adaptação da região. Embora o IAU 
tenha sido aplicado no nível municipal, é possível identificar tendências regionais a 
partir da análise dos resultados. Nesse contexto, o trabalho buscou contribuir com as 
análises sobre governança e políticas públicas em relação à adaptação às mudanças 
climáticas nas RMs brasileiras, de modo a ampliar as discussões e apontar tendências 
para esse recorte urbano.
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